LEI nº 599/2002

                                                                            Altera a redação dos artigos 202, 227, 228 e 229, bem como  Ítens, Incisos e  Parágrafos, da Lei Municipal    nº 078/91, de 05/04/1991, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Paraíso do Sul.

                     ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  



FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara  de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - O item “e” do inciso I do art. 202 da Lei Municipal nº078/91, de 05/04/1991, passa a ter a seguinte redação:





e) licença à gestante e à adotante;




Art. 2º - O art. 227  e seu Parágrafo Único da Lei Municipal nº 078/91, de 05/04/1991, passam a ter as seguintes redações:

                    

Art. 227 – A pensão por morte será devida mensalmente ao conjunto de dependentes do servidor falecido, aposentado ou não, a contar do óbito, observada a precedência estabelecida no artigo 229.





- Parágrafo Único – o valor mensal e integral da pensão a que tem direito o conjunto de beneficiários, será igual ao total da remuneração computável para o provento de aposentadoria do servidor ou, se aposentado, ao valor do próprio provento.




Art. 2º - O artigo 228 da Lei Municipal nº078/91, de 05/04/1991, passa a ter a seguinte redação:

Art. 228 – O valor mensal integral da pensão por morte em nenhuma hipótese será inferior ao valor do salário mínimo.

Art. 3º - O artigo 229 e seus incisos e parágrafos, da Lei Municipal nº 078/91, de 
O5/04/1991, passam a ter as seguintes redações:

- Art. 229 – São beneficiários da pensão por morte, na condição de dependentes do servidor:

-I – o cônjuge, a companheira, o companheiro e        os filhos não emancipados, de qualquer condição, menores de 21 anos ou inválido;

               -II – os pais;

-III – o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido;

-§ 1º - A existência de dependentes de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.

-§ 2º - O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica.

-§ 3º - Considera-se companheiro ou companheira a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

§ 4º - A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

§ 5º - Para    comprovação   do   vínculo   e   da

       dependência econômica, conforme o caso, devem ser apresentados no mínimo três dos seguintes documentos:

I – certidão de nascimento de filho havido em comum;

II – certidão de casamento religioso;

III – declaração do imposto de renda do segurado, em que conste o interessado como seu dependente;

IV – disposições testamentárias;

V – anotação constante na Carteira Profissional e/ou na Carteira de Trabalho e Previdência Social, feita pelo órgão competente;

VI – declaração especial feita perante tabelião;

VII – prova de mesmo domicílio;

VIII – prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;

IX – procuração ou fiança reciprocamente outorgada;

X – conta bancária conjunta;

XI – registro em associação de qualquer natureza, onde conste o interessado como dependente do segurado;

XII – anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados;

XIII – apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor do seguro e a 

       pessoa interessada como sua beneficiária;

XIV – ficha de tratamento em instituição de assistência médica, da qual conste o segurado como responsável;

XV – escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome de dependente;

XVI – declaração de não emancipação do dependente menor de 21 anos; ou

XVII – quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a comprovar.     

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 22 DE JULHO DE 2002.


                     


ELMO IVO SCHMENGLER
    





     Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 18 de Julho de 2002

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei Municipal nº 078/91, de 05/04/91, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Município de Paraíso do Sul, precisa ser adequada à Constituição Federal, segundo suas mais recentes Emendas sofridas.




Certamente diversos outros artigos deverão ainda ser adequados brevemente, surge porém a necessidade de alterar inicialmente os artigos 202, 227, 228 e 229, do que trata o presente Projeto de Lei, por que algumas situações que os envolvem acontecem no momento e precisam ser solucionadas com urgência, razão pela qual solicitamos também para este Projeto de Lei, tramitação em regime de urgência.




Certos da compreensão dos senhores Vereadores, contamos com a aprovação da matéria.





 Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                             Prefeito Municipal






Exmo. Sr. Vereador

ARLINDO FREDOLINO FORSCH

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade

